
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074580 - SC (2025/0398527-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELISABETE PICKSIUS WILNER 
AGRAVANTE : MARCOS WILNER 
ADVOGADOS : RUFINO MENDES NETO - SC021331

LEONARDO CESAR STOCKSCHNEIDER - SC041742
LUCIANO RUTHES - PR078075

AGRAVADO : ANTONIO ADIR KUSS 
AGRAVADO : JOAO MARIA KUSS 
AGRAVADO : JOVINO KUSS 
ADVOGADO : RUBYO TAUSCHECK BECKER - SC026228

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.  INTERESSE
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº
283/STF. REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1.   A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
2.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal,  reconhecendo  a  satisfação  dos
requisitos  para  usucapião  extraordinária,  demanda  o  revolvimento  do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação das Súmulas nºs  283/STF e  7/STJ em relação ao recurso
especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57927133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/06/2026 09:01:54
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: 8817a3d9-54db-42aa-b4ed-fef2b4833bd0



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074580 - SC (2025/0398527-3)
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AGRAVANTE : ELISABETE PICKSIUS WILNER 
AGRAVANTE : MARCOS WILNER 
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AGRAVADO : JOAO MARIA KUSS 
AGRAVADO : JOVINO KUSS 
ADVOGADO : RUBYO TAUSCHECK BECKER - SC026228

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.  INTERESSE
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº
283/STF. REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1.   A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
2.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal,  reconhecendo  a  satisfação  dos
requisitos  para  usucapião  extraordinária,  demanda  o  revolvimento  do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação das Súmulas nºs  283/STF e  7/STJ em relação ao recurso
especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ELISABETE  PICKSIUS  WILNER  e

MARCOS WILNER contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e “c”, da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DOS  AUTORES.  ALEGADO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  PARA  ALCANÇAR  A  PRESCRIÇÃO
AQUISITIVA DO BEM DISPUTADO.  TESE PREJUDICADA.  IMÓVEL RURAL.
AQUISIÇÃO POR MEIO DE ESCRITURA PÚBLICA DE CESSÃO DE DIREITOS
HEREDITÁRIOS  FIRMADO  COM  OS  SUCESSORES  DOS  DE  CUJUS
PROPRIETÁRIOS REGISTRAIS. GLEBA USUCAPIENDA INSERIDA EM ÁREA
MAIOR  DEVIDAMENTE  REGISTRADA.  IMÓVEL  DE  PROPRIEDADE
REGISTRAL  COM  PROPRIETÁRIOS  CONHECIDOS.  HIPÓTESES  DE
AQUISIÇÃO  DERIVADA  DA  PROPRIEDADE.  CADEIA  DOMINIAL
IDENTIFICADA. INEXISTÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE
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DE  REGULARIZAÇÃO  DOS  IMÓVEIS  USUCAPIENDOS  PELAS  VIAS
TRADICIONAIS.  INADEQUAÇÃO  DA  USUCAPIÃO  PARA  A  HIPÓTESE.
RECONHECIMENTO DE  OFÍCIO  DA  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
EXTINÇÃO DA LIDE SEM RESOLVER O MÉRITO. EXEGESE DOS ARTIGOS 17
E  485  DO  CPC.  SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO  CONHECIDO,  MAS
PREJUDICADO." (e-STJ fl. 473)

Sem embargos de declaração. 

No recurso especial (e-STJ fls.  475/484), a parte recorrente alega, além de

divergência jurisprudencial, violação do art. 1.238, caput e parágrafo único, do Código

Civil, pois restaram preenchidos os requisitos da usucapião extraordinária e existente

o interesse de agir.

Sem as  contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo desprovimento do

agravo, tendo em vista a incidência da Súmula nº 7/STJ (e-STJ fls. 544/548).

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No que concerne à alegada ofensa ao art. 1.238, caput e parágrafo único, do

Código Civil, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela inexistência

de interesse processual da parte ora recorrente, conforme se extrai da leitura do voto

condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

"É que os demandantes pontuaram na petição inicial e nas razões
desta apelação que estão na posse de uma área de 14,52 hectares,  com
origem  na  Escritura  Pública  de  Cessão  Onerosa  de  Direito  Hereditários
quinhões sucessórios que tocam a Sr. Jovino Kuss, Sr. Valdemiro Kuss e sua
esposa Dinacir Kuss, decorrentes do falecimento de Ayres Kuss e Clementina
Kuss. Ressaltam que as áreas adquiridas compõem as matrículas nº 2.419 e
4.956 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da comarca de origem. 

Inobstante os requerentes sustentarem que desempenham posse
mansa e pacífica e com ânimo de domínio, denota-se, a bem da verdade, que
pretende desmembrar as áreas adquiridas e que compõem as matrículas nº
2.419 e 4.956 do 1º Ofício de Registro de Imóveis da comarca de origem. 

O próprio termo de cessão dos direitos de posse aponta de forma
muito clara (evento 102, INF12): 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Que através de instrumento particular de
contrato de cessão e transferência de direitos hereditários firmado em 16 de
abril de 2.001, o CEDENTE adquiriu os quinhões hereditários dos herdeiros
dos finados Ayres Kuss e Clementina Kuss, relativos ao terreno rural situado
na  localidade  de  Irara,  Primeiro  Distrito  deste  Município,  que,  segundo
levantamento topográfico recentemente efetuado, de cujo mapa e memorial
descritivo as partes contratantes têm pleno conhcimento, e possui a área de
183.627,36m2, parte essa que será desmembrada dos terrenos que medem
369.050,00m2  e  139.150,00m2,  matriculados,  respectivamente,  sob  nºs.
2.419  e  4.956  no  Cartório  do  Registro  de  Imóveis  desta  Comarca-1ª
Circunscrição-,  que  serão  oportunidamente  unificados  para  em  seguida
proceder à divisão, por ocasião da partilha, entre os herdeiros dos referidos
extintos; 

Como se vê no caso em tela, o bem usucapiendo compõe um imóvel
maior  que  está  devidamente  matriculado  no  fólio  imobiliário,  assim  como
conta com proprietários conhecidos (os herdeiros ora demandados). 

Nesse contexto, a regularização da situação de fato mediante ação
de usucapião mostra-se inadequada,  faltando aos demandantes interesse
processual." (e-STJ fl. 472)
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Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte

recorrente,  atraindo  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  283/STF: "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  ENVIO  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF,  POR  ANALOGIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido,
suficientes  por  si  só,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt  no AREsp  2.157.654/SP, relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - grifou-se.)

Além  do  mais,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal,  reconhecendo  a

satisfação dos requisitos para usucapião extraordinária, demandaria o revolvimento do

acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional

da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE.
RECONHECIMENTO  DE  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIA  EM  FAVOR  DOS
PROMOVIDOS.  RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO ESPÓLIO AUTOR.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS
DA USUCAPIÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. TERRENO
DE MARINHA. REGIME DE ENFITEUSE. DOMÍNIO ÚTIL. POSSIBILIDADE DE
USUCAPIÃO ENTRE PARTICULARES. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o Tribunal
enfrenta de forma fundamentada todas as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia.
2.  O  reconhecimento  da  usucapião  extraordinária  exige  análise  de  prova
acerca  da  posse,  do  tempo  e  do  animus  domini,  providência  inviável  em
julgamento de recurso especial (Súmula 7/STJ).
3.  Ausente  similitude  fática  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas
indicados, inviabilizado o conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da CF.
4. É possível usucapir, entre particulares, domínio útil de imóvel situado em
terreno de marinha.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido." 
(REsp  2.202.050/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

"DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE  ANULAÇÃO  DE  ATO
JURÍDICO. NULIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA. PROTEÇÃO AO TERCEIRO
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DE BOA-FÉ. USUCAPIÃO. AGRAVOS CONHECIDOS PARA NÃO CONHECER
DOS RECURSOS ESPECIAIS .
I. Caso em exame
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu
recursos  especiais,  em  ação  reivindicatória  cumulada  com  pedido  de
anulação de ato jurídico, proposta por pessoa jurídica alegando falsificação
de  assinatura  em  procuração  e  escritura  pública  de  compra  e  venda  de
imóvel.
2. A sentença de primeira instância declarou a nulidade da escritura e da
procuração,  determinou  a  restituição  do  imóvel  e  condenou  os  réus  ao
pagamento de custas e honorários. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro,  em sede de apelação,  declarou a  nulidade da escritura,  mas
afastou o pedido reivindicatório, reconhecendo a proteção ao terceiro de boa-
fé que preenchera os requisitos para usucapião.
3.  Os  embargos  de  declaração  foram  rejeitados,  e  os  recursos  especiais
inadmitidos, ensejando os presentes agravos.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (I)  houve  negativa  de
prestação jurisdicional por omissão no acórdão recorrido; (II) a nulidade da
escritura pública pode ser declarada em face de terceiro de boa-fé que já
tenha preenchido os requisitos para usucapião; (III) a ausência de justo título
afasta a possibilidade de usucapião ordinária;  e (IV)  o reconhecimento da
usucapião no caso concreto violou normas legais e princípios aplicáveis.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois fundamentou adequadamente sua decisão, ainda que de forma diversa
do interesse da parte.
6. A nulidade da escritura pública não afasta a proteção ao terceiro de boa-fé
que já tenha preenchido os requisitos para usucapião, conforme previsto no
art. 214, § 5º, da Lei 6.015/73.
7.  A  ausência  de  justo  título  não impede o  reconhecimento  da usucapião
ordinária  quando  preenchidos  os  requisitos  legais,  incluindo  o  prazo
aquisitivo e a boa-fé do possuidor.
8. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravos conhecidos para não conhecer dos recursos especiais." 
(AREsp 1.934.695/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 20/10/2025, DJEN de 29/10/2025.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO.  IMÓVEL  RURAL.  INTERESSE  DE  AGIR.  VÍCIO  DE
CONSENTIMENTO.  MATÉRIA  QUE  DEMANDA  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, rever o entendimento do acórdão recorrido em relação à
carência de ação; e acolher as pretensões recursais no sentido de que: 'A
mencionada  adesão  se  refere  à  indenização  da  lavoura  e  dos  lucros
cessantes,  portanto  qualquer  quitação  evidentemente  que  se  refira  às
obrigações nele assumidas, assim a decisão recorrida não poderia abranger
interpretação  extensiva  para  dar  quitação  sobre  direitos  de  posse  e/ou
propriedade que não se divisa dentro dos limites no mencionado termo de
adesão;
demandaria, necessariamente, reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos, e das cláusulas do acordo firmado pela parte, o que é vedado em sede
de recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  1.783.223/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)

Anota-se, ainda, que a aplicação das Súmulas nºs  283/STF e 7/STJ, em

relação  ao  recurso  especial  interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional

impede o conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:
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"DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.  SUCESSÃO
FRAUDULENTA.  REQUISITOS  DA  DESCONSIDERAÇÃO  COMPROVADOS.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem, ao manter a inclusão de empresa no polo passivo da
execução mediante desconsideração da personalidade jurídica, encontra-se
em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte,  uma vez que
ficou  devidamente  comprovada  a  ocorrência  de  sucessão  empresarial
fraudulenta.
2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, especialmente quanto à
caracterização  dos  requisitos  autorizadores  da  desconsideração  da
personalidade jurídica,  demandaria  inevitável  reexame de fatos  e  provas,
providência vedada em recurso especial.
Súmula 7/STJ.
3.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.
4. Recurso especial não conhecido." 
(REsp 2.228.581/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. LEI  Nº  13.786/2018 (LEI
DO DISTRATO).  DIÁLOGO DAS FONTES COM O CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL (INCC) EM
CONTRATO  COM  DURAÇÃO  INFERIOR  A  36  MESES.  ARTIFÍCIO  DE
PARCELA  ÍNFIMA  PARA  AMPLIAR  PRAZO.  ABUSIVIDADE  RECONHECIDA
PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DA
VENDEDORA PARA O DISTRATO. CLÁUSULA PENAL COM RETENÇÃO DE
50% E PERDA INTEGRAL DA CORRETAGEM EM REGIME DE PATRIMÔNIO
DE AFETAÇÃO. VALIDADE NO CASO CONCRETO. INADMISSIBILIDADE DE
RECURSO  ESPECIAL  FUNDADO  EM  VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADOS  DE
SÚMULA. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 83 E  7/STJ E 282 E
283/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  Na  origem,  trata-se  de  ação  de  rescisão  contratual  c/c restituição  de
valores em promessa de compra e venda de imóvel firmada em 8/11/2022,
com preço de R$ 307.664,10 (trezentos e sete mil, seiscentos e sessenta e
quatro reais e dez centavos), comissão de corretagem de R$ 20.880,35 (vinte
mil,  oitocentos  e  oitenta  reais  e  trinta  e  cinco  centavos)  e  financiamento
futuro. A autora alegou abusividade da correção mensal (INCC) em contrato
com duração inferior a 36 meses, apontando a inclusão de parcela ínfima em
25/12/2025 (R$ 200,00 - duzentos reais) para artificialmente completar o
lapso trienal.
2. O Juízo de primeira instância julgou parcialmente procedentes os pedidos
para extinguir o contrato e fixar restituição de 80% das parcelas pagas do
preço,  em parcela única,  com correção desde cada desembolso e juros do
trânsito  em julgado,  afastando a devolução da corretagem nos termos do
Tema  938/STJ. Em  apelação,  o  Tribunal  estadual  reconheceu  a
irregularidade do expediente de correção mensal, mas concluiu inexistir culpa
da vendedora pelo distrato, imputando-a à compradora; e aplicou cláusula de
retenção  integral  da  corretagem  e  50%  das  parcelas  pagas,  dada  a
submissão  do  empreendimento  ao  patrimônio  de  afetação,  reformando  a
sentença e redistribuindo a sucumbência.
3. Não se conhece do recurso especial quanto às alegações de violação da
Súmula  543/STJ e das Súmulas 1,  2 e 3 do Tribunal  de Justiça de São
Paulo, pois enunciados sumulares não se enquadram no conceito de tratado
ou  lei  federal  do  art.  105,  III,  a,  da  Constituição  Federal.  Aplica-se,  por
analogia, a Súmula 518/STJ.
4. Na moldura fática delineada pelo acórdão, o Tribunal estadual aplicou o
diálogo  das  fontes,  reconhecendo  a  incidência  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  sem,  contudo,  reputar  abusiva,  no  caso  concreto,  a  cláusula
penal de retenção de 50% e a perda integral da corretagem, em contrato sob
patrimônio de afetação, por inexistir vício de consentimento ou desproporção
manifesta. Tal conclusão está em consonância com a orientação desta Corte.
5.  Embora  esta  Corte  admita,  à  luz  das  peculiaridades,  a  redução  da
cláusula  penal  manifestamente  excessiva  inclusive  após  a  Lei  nº
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13.786/2018, trata-se  de  juízo  dependente  das  provas  dos  autos  e  da
interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Incide, ademais, a Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido harmoniza-se
com a jurisprudência desta Corte quanto à validade da retenção de até 50%
em  patrimônio  de  afetação,  bem  como  quanto  à  impossibilidade  de
conhecimento de alegada violação a enunciados sumulares.
7.  Prejudicada  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial,  em  virtude  do  não
conhecimento  do  apelo  nobre  com  fundamento  no  art.  105,  III,  a,  da
Constituição Federal (e-STJ, fls. 744-746).
8. Recurso especial não conhecido." 
(REsp  2.209.154/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%

(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for

o caso.  

É o voto.
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Relator
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISABETE PICKSIUS WILNER 
AGRAVANTE : MARCOS WILNER 
ADVOGADOS : RUFINO MENDES NETO - SC021331

LEONARDO CESAR STOCKSCHNEIDER - SC041742
LUCIANO RUTHES - PR078075

AGRAVADO : ANTONIO ADIR KUSS 
AGRAVADO : JOAO MARIA KUSS 
AGRAVADO : JOVINO KUSS 
ADVOGADO : RUBYO TAUSCHECK BECKER - SC026228

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - AQUISIÇÃO - USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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